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1 Afetação do TEMA 987 pelo STF 
 (Paradigma RE 1.037.396) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos arts. 5º, incs. II, IV, IX, XIV e XXXVI, e 220, caput, §§ 1º e 2º, da 
Constituição da República, a constitucionalidade do art. 19 da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) que impõe 
condição para a responsabilização civil de provedor de internet, websites e gestores de aplicativos de redes sociais por 
danos decorrentes de atos ilícitos de terceiros. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada 
(decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 02/03/2018). 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Cumprimento / Execução; Obrigação de Fazer / Não Fazer. DIREITO CIVIL; 
Obrigações. 
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Trânsito em julgado do Tema 454 do STF 
 (Paradigma RE 629.392) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz do art. 37, caput, IV e § 6º, da Constituição Federal, a possibilidade, ou 
não, de promoção funcional, independentemente do transcurso de estágio probatório, a candidatos nomeados e 
empossados pela via judicial, quando reconhecida eficácia retroativa do direito à nomeação. 

Tese Firmada: “A nomeação tardia de candidatos aprovados em concurso público, por meio de ato judicial, à qual 
atribuída eficácia retroativa, não gera direito às promoções ou progressões funcionais que alcançariam houvesse ocorrido, 
a tempo e modo, a nomeação” (trânsito julgado em 09/02/2018). 

 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Regime Estatutário; Estágio 
Probatório; Nomeação. 

 

 

05/2018 

Inteiro teor 
 

Manifestação  
do Relator 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5160549&numeroProcesso=1037396&classeProcesso=RE&numeroTema=987
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=7397505
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3941737&numeroProcesso=629392&classeProcesso=RE&numeroTema=454
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14274960


3 Trânsito em julgado do Tema 573 do STF 
 (Paradigma RE 640.905) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz do caput do art. 5º e do inciso II do art. 150 da Constituição Federal, se 
ofende, ou não, os princípios da isonomia e do livre acesso à Justiça a Portaria 655/93 do Ministério da Fazenda, que 
proibiu o parcelamento de débitos alusivos à Cofins que tenham sido objeto de depósito judicial. 

Tese Firmada: “Não viola o princípio da isonomia e o livre acesso à jurisdição a restrição de ingresso no parcelamento de 
dívida relativa à Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS, instituída pela Portaria nº 655/93, dos 
contribuintes que questionaram o tributo em juízo com depósito judicial dos débitos tributários” (trânsito julgado em 
01/03/2018). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; Cofins; Depósito Judicial. 

 

 

  

Inteiro teor 
 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4074267&numeroProcesso=640905&classeProcesso=RE&numeroTema=573
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=14274788


4 Publicação do acórdão do TEMA 905 pelo STJ 
(Paradigmas REsp 1.495.146, REsp 1.492.221 e REsp 1.495.144) 

Questão submetida a julgamento: “Discute-se acerca da aplicabilidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada 
pela Lei 11.960/2009, em relação às condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza, para 
fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora. 

Tese Firmada: “1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de 
correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
natureza. 
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.  

No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a título de correção monetária não implica 
pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, 
atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações 
futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam capazes 
de captar o fenômeno inflacionário. 

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão. 

A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública 
com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou 
reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a 
rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos 
casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório. 

 
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a 
incidência de juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de 
poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação 
jurídico-tributária. 
 
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação. 

3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral. 

As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: 
juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça 
Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 
e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer 
outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da 
caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E. 

3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos. 

As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até 
julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos 
da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros 
de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da 
caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E. 

3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas. 

No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas existem regras específicas, no que 
concerne aos juros moratórios e compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 
(com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para compensação da mora nem para remuneração do capital. 
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária. 

As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de 
correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 
8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009). 

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária. 

A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos tributários devem corresponder às 
utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados 
à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1495146


tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros índices. 
 
4. Preservação da coisa julgada. 

Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e compensação da mora, de acordo com a natureza da 
condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de 
índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto.” (publicação do acórdão em 
26/02/2018). 

Observação: Vide TEMA 810/STF  com tese firmada.  

Assuntos: DIREITO CIVIL; Obrigações; Inadimplemento; Correção Monetária; Juros de Mora. 

 

 

5 Trânsito em julgado do Tema 652 do STJ 
 (Paradigma REsp 1.378.557) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se questão referente à necessidade de instauração do procedimento 
administrativo disciplinar (PAD) para o reconhecimento de falta grave. 

Tese Firmada: “Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar, no âmbito da execução penal, é imprescindível a 
instauração de procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o direito de defesa, a 
ser realizado por advogado constituído ou defensor público nomeado” (trânsito julgado em 02/03/2018). 

Observação: “Tema 941/STF – Afetado; Possibilidade de afastar-se o prévio procedimento administraWvo disciplinar  PAD, ou suprir 
sua eventual deficiência técnica, na hipótese de oitiva do condenado em audiência de justificação no juízo da execução penal, realizada 
na presença do ministério público ou defensor.” 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL PENAL; EXECUÇÃO PENAL. 

 

 

 

 

 

 Supremo Tribunal de Federal: 

 
• STF discutirá validade de regra do Marco Civil da Internet sobre responsabilização de sites e redes sociais (TEMA 

987). 

  

 

 

________________________________________________________________________________ 
 

 

• Fixada tese de repercussão geral em RE sobre aplicação do prazo de inelegibilidade anterior à aprovação da Lei da 
Ficha Limpa (TEMA 860). 

  

 

______________________________________________________________ 
 

Superior Tribunal de Justiça: 

Leia mais 

Leia mais 

Inteiro teor 
 

Inteiro teor 
 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=46466114&num_registro=201402759220&data=20180302&tipo=91&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1378557
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1276707&num_registro=201301284915&data=20140321&formato=PDF
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=371229
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=371099


 
• Terceira Seção fixa em R$ 20 mil valor máximo para aplicação de insignificância em crime de descaminho (TEMA 

157).  

 

_______________________________________________________________________________ 
 

• Condenação por violência doméstica contra a mulher pode incluir dano moral mínimo mesmo sem prova específica 
(TEMA 983).  

 

  

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 

Nugep@trf1.jus.br               Núcleo de Gerenciamento de Precedentes              (61) 3314-5994 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

Desembargador Federal Hilton José Gomes de Queiroz 
Presidente 

Juiz Coordenador: 
Juiz Federal Rodrigo de Godoy Mendes 

Servidores: 
Sérgio Lísias de Matos Alvarenga – Diretor NUGEP 
Kênia Menezes Teles do Nascimento – Assessora NUGEP 
Klayton César Barbosa de Sousa – Assessor NUGEP 
Bruno Gonçalves Rodrigues – Assessor NUGEP  
Sandra Regina Pereira – Assistente NUGEP 
Katielen Sousa dos Santos – Estagiária NUGEP 

Leia mais 

Leia mais 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Terceira-Se%C3%A7%C3%A3o-fixa-em-R$-20-mil-valor-m%C3%A1ximo-para-aplica%C3%A7%C3%A3o-de-insignific%C3%A2ncia-em-crime-de-descaminho
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Condena%C3%A7%C3%A3o-por-viol%C3%AAncia-dom%C3%A9stica-contra-a-mulher-pode-incluir-dano-moral-m%C3%ADnimo-mesmo-sem-prova-espec%C3%ADfica

